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    PREFÁCIO

    Muito se escreveu sobre a virada teórica que a disciplina do direito internacional empreendeu a partir dos anos 1980 e 1990. Nesse período, uma série de acadêmicos, de nacionalidades distintas, mas quase sempre oriundos de instituições de ensino e pesquisa do hemisfério norte, colocou-se em franca oposição ao que denominaram a mainstream do direito internacional.

    Inicialmente intitulados a newstream do direito internacional, posteriormente adotantes de um rótulo mais abrangente, as New Approaches to International Law (NAIL), tais acadêmicos comungavam um desconforto não apenas com as normas e instituições internacionais. A eles interessava, sobretudo, inquirir acerca da maneira como se conhece o direito internacional. Alguns davam ênfase ao estudo do direito internacional como argumento; outros, do direito internacional como artefato cultural. Uns pretendiam demonstrar como as estruturas coloniais ainda persistem na ordem internacional; outros, como o direito internacional constantemente produz e reproduz desigualdades de gênero. Houve também articulações acerca do caráter racializado da disciplina e até mesmo uma tentativa de revitalizar uma teoria marxista do direito internacional.

    Quase invariavelmente, essas perspectivas fundavam-se na ideia de que o direito internacional não é mero dado da natureza, mas essencialmente linguagem – a ser entendida no modo como opera no presente, mas, sobretudo, como operou historicamente.

    O impacto de tais perspectivas na produção acadêmica da disciplina foi significativo – ainda que, por vezes, seus defensores superestimassem sua capacidade de influência entre operadores do direito internacional. Hoje, há periódicos com linhas editoriais, assim como séries de editoras de prestígio – sobretudo de língua inglesa – que assumem explicitamente o viés de abordagens críticas ao direito internacional.

    Contudo, o pensamento crítico em direito internacional ainda tem sido pouco cultivado em nossos círculos acadêmicos. Isso pode ser explicado pela influência de um certo tipo de positivismo científico, uma educação jurídica excessivamente voltada para a formação de operadores jurídicos e um grau ainda baixo de pesquisa acadêmica nas principais instituições universitárias do país.

    Contra esse estado de coisas, a presente publicação, diligente e competentemente organizada por Michelle Ratton Sanchez Badin, Fábio Morosini e Arthur Roberto Capella Giannattasio – três acadêmicos com uma carreira profundamente comprometida com a pesquisa de qualidade em direito internacional – é essencial porque sua intenção é metacrítica. Ao proporem leituras críticas ao direito internacional, os organizadores estão invariavelmente lendo o direito internacional, ao menos em nosso país, também de maneira crítica.

    A seleção de textos de cada abordagem escolhida seguida de detidas análises da obra dos respectivos autores cumpre um papel ímpar, porque pretende mostrar a obra e o seu criador in real motion – método que possibilita a contestação de cânones fixos.

    De minha parte, entendo que não é qualquer grupo definido de perspectivas teóricas ou ideológicas que define o agir crítico, mas, essencialmente, um compromisso inegociável com a autoconsciência. Esse compromisso pode implicar uma desestabilização profunda das estruturas de pensamento existentes, ou, ao contrário, a sua possível confirmação. Seja que caminho se tomar, o certo é que a realidade não passará impune. Porque a consciência crítica cessa quando o descanso alcança os corpos. Nesse ponto, a obra em questão merece outro destaque, uma vez que seus organizadores partem da premissa de que o projeto crítico é inesgotável e a ele é absolutamente defeso ser imune à crítica.

    É por essa razão que a presente obra deve ser lida como inacabada. E o leitor a ela fará justiça se, ao escrutiná-la, submetê-la à mais sincera crítica.

    
      George Rodrigo Bandeira Galindo
    

    Professor de Direito Internacional da Universidade de Brasília (UnB).
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      Introdução
    

    Este livro é fruto de um projeto conjunto nosso, três professores de direito internacional em diferentes universidades brasileiras: Arthur Roberto Capella Giannattasio, Fábio Costa Morosini e Michelle Ratton Sanchez Badin. O projeto está orientado para pensar criticamente a disciplina de direito internacional no Brasil nos níveis de graduação e pós-graduação. Compartilhamos o diagnóstico de que o ensino do direito internacional no Brasil é pautado por um excessivo manualismo, sendo bastante formalista em sua reprodução – nem sempre devidamente declarada – de teorias e de métodos de outros países, sobretudo europeus. Não temos a pretensão de negar essas teorias e métodos, pois muitos compõem a estrutura central do histórico de formação da disciplina. Pretendemos, outrossim, dar um passo epistemológico, anterior ao direito internacional positivo e às narrativas sobre ele legadas pela tradição, de maneira a desvelar como, para que, por quem, para quem suas regras, princípios e conceitos foram e são elaborados. Acreditamos que enquanto instrumento de organização e repertório interpretativo da realidade, o direito internacional e seus métodos estão permeados por interesses e relações de poder, a partir da composição social diretamente envolvida.

    Este projeto estruturou-se, oficialmente, em março de 2017. A partir de projetos acadêmicos conjuntos prévios, identificamos uma lacuna na academia brasileira de direito internacional por um tratamento mais integrado das diversas abordagens críticas ao direito internacional que circulam no Brasil e fora dele. Temos, assim, procurado estruturar nossos cursos, grupos de pesquisa e orientações neste sentido, e também desenvolvido, individual ou conjuntamente, produção bibliográfica em diálogo com tais abordagens críticas.

    Em abril de 2017, lançamos na Revista de Direito Internacional uma edição especial, a qual intitula-se Exclusão e suas críticas: narrativas do direito internacional a partir do Sul. Qualificamos essa edição especial como um convite para a academia brasileira reimaginar o campo do direito internacional sem a ilusão de sua neutralidade e a partir de diferentes abordagens com preocupações emancipatórias. Na chamada, ainda adicionamos a intenção de convocar narrativas específicas de um Sul global, com o intuito de abrir espaço para novas formas de pensar, fazer e agir o direito, ainda à margem da produção dominante no campo do direito internacional. A chamada atraiu um número significativo de propostas qualificadas de pesquisadores brasileiros e estrangeiros, e o número especial foi publicado em janeiro de 2018 com três eixos de contribuições críticas: artigos científicos que discutem os limites e as possibilidades do direito internacional desde abordagens alternativas, resenhas de livros representativos de diferentes tradições críticas ao direito internacional e traduções para o português de textos de algumas dessas tradições1.

    Em agosto de 2017, em resposta a um convite para obra coletiva organizada por Profa. Ana Gabriela Braga e Prof. Daniel Damásio, no âmbito do programa de pós-graduação da Faculdade de Direito da Universidade Estadual Paulista (Unesp), elaboramos o texto conjunto intitulado Narrativas críticas como espaço para pensar a exclusão no direito internacional, em que nos propusemos a analisar de maneira introdutória alguns eixos mais marcantes de narrativas críticas ao direito internacional, com enfoque sobre a temática das exclusões e suas contribuições2. Deixamos claro naquele artigo, assim como reiteramos neste livro, que nosso objetivo não é exaurir os principais eixos de narrativas críticas, nem os seus autores/as.

    Nas várias iniciativas em torno deste projeto maior sobre o pensamento crítico no direito internacional, deparamo-nos com a necessidade de descrever, exemplificar e sempre ampliar o repertório. Este livro é mais uma tentativa nesse sentido, com o objetivo de alcançar uma comunidade maior de estudantes de graduação e pós-graduação. Se considerarmos que os cursos de graduação em direito priorizam o léxico de base do saber do direito internacional e do seu fazer, e que os estudos no nível de pós-graduação se ocupam de maneira mais detida a compreender as fundações da própria gramática básica do direito internacional, acreditamos que as abordagens críticas podem favorecer a contextualização destas atividades e enriquecer a prática da profissão e da pesquisa no Brasil. A partir da crítica e suas diferentes abordagens é possível observar que dogmas e conceitos são eleitos não apenas em função de variáveis técnicas, mas de posições de privilégio, interesse, padrões históricos e motivações culturais, entre outros.

    Como descrevemos mais detalhadamente a seguir, para compor esta coletânea, escolhemos cinco eixos de crítica, para os quais apresentamos a tradução de um texto representativo daquela abordagem e convidamos especialistas brasileiros para comentarem o texto traduzido, proporcionando elementos para sua análise e contextualização por estudantes e pesquisadores no Brasil. Toda seleção implica uma escolha – e qualquer escolha envolve critérios com os quais muitos e poucos concordam. Como critério para eleição das cinco abordagens consideramos: a acessibilidade e o potencial de aderência da abordagem à realidade do direito internacional visto de países como o Brasil e perspectivas que já dialogam com agendas de pesquisas de comentadores brasileiros e comentadoras brasileiras. Tantos outros textos de cada eixo – e também, cada eixo em si mesmo, bem como o nome de cada um deles – poderiam ter sido escolhidos. As possibilidades são muitas, até mesmo hoje, na linha do discurso crítico sobre o Direito Internacional. Há uma euforia pela crítica sobre o direito internacional, o que sinaliza uma disputa nova sobre o campo,inclusive sobre o campo crítico, que tende a ter seus próprios cânones (referencial o qual o campo sempre questionou). Por isso, mais do que se perder em minúcias estéreis sobre “qual o texto mais adequado?”, “qual o eixo mais crítico?”, ou ainda “qual a denominação mais adequada para cada eixo crítico?”, o fundamental é perceber que: cada um deles entreabre uma possibilidade nova de leituras alternativas sobre o direito internacional.

    Este livro aposta, portanto, na possibilidade de diversificação de leituras. E, por esse motivo, procura apresentar ao público brasileiro – sem ignorar potenciais diálogos com público lusófono não brasileiro – algumas das produções que têm orientado a ampliação dos espectros de análise do direito internacional. O objetivo é ampliar os espaços institucionais de diálogo epistêmico sobre a crítica do direito internacional em português, a fim de iniciar a construção de uma linguagem comum contra-hegemônica, a iniciar pelo idioma de divulgação.

    Nesse sentido, entendemos que traduzir um texto reconhecido de cada uma das abordagens e trazer comentários pessoais da academia brasileira sobre o texto, a abordagem e suas contribuições podem ser formas de inserir estes discursos no campo do direito internacional, para esta comunidade acadêmica brasileira. Com os textos, abrimos o convite para uma agenda de pesquisa em curso – e que, por isso mesmo, está em construção. À medida que avançamos individual e coletivamente na construção, na consolidação e na difusão de um modo de pensar crítico no Brasil, a presente agenda conscientemente se abre sobre si mesma para estabelecer novas possibilidades de diálogo em rede. A função desse desdobramento reflexivo epistêmico não tem por pretensão esgotar os patamares de estudos críticos. Apenas por meio desse enlace com as possíveis novas tradições e experiências contestatórias nos estudos em direito internacional é que se mostra possível encontrar caminhos críticos para além dos até então desenvolvidos.

    Não há efetivamente qualquer novidade para este país sobre o fato de o direito internacional ser historicamente associado a um instrumento de poder. A expansão deste ramo do direito neste território não ocorreu apenas em termos de exploração econômica, seja por ex-metrópole, seja por potências hegemônicas europeias ou a estadunidense. Ao menos na América Latina, houve larga imposição, por meio do direito internacional, de padrões espirituais, econômicos e jurídicos que desconsideraram e sufocaram as tradicionais experiências e formas de agir e de pensar locais. Essa imposição também operou no âmbito das relações entre grupos étnicos e raciais, das performances de gênero e das matrizes familiares, marginalizando outras formas de ser e os usos então correntes.

    Dito de modo mais direto: entende-se ser necessário evitar que mesmo a agenda de pesquisa crítica em direito internacional no país seja pautada pela agenda de pesquisa de centros epistêmicos hegemônicos – comprometidos com os usos e desusos do Direito Internacional no interior de suas preocupações institucionais.

    Os cinco eixos principais de abordagens críticas apresentados neste livro são:

    Abordagens Terceiro-mundistas do Direito Internacional (TWAIL).

    A pós-colonialidade do Direito Internacional.

    Histórias do Direito Internacional.

    Abordagens feministas e queer ao Direito Internacional.

    Teoria racial crítica e o Direito Internacional.

    O primeiro eixo de TWAIL orienta-se pela tradução do artigo de B.S. Chimni, Third World approaches to international law: a manifesto (2006), e pelos comentários elaborados por Bruno Pegorari, Fernanda Franco e Lucas Tasquetto. No seu texto, Chimni define as TWAIL como o conjunto de abordagens formuladas por internacionalistas oriundos sobretudo de países do chamado Terceiro Mundo que se opõem às correntes teóricas tradicionais e majoritárias do direito internacional. Sua proposta no texto traduzido é ter um manifesto convocando autores do “Terceiro Mundo” a contrapor teorias, políticas e práticas à ideologia dominante que estariam por trás da globalização do direito internacional e estimulando-os a apresentar estratégias para a instalação de uma nova ordem internacional, que se paute sobretudo por ideais de justiça e igualdade. Na qualidade de um manifesto, não se trata, portanto, de um texto com uma proposta analítica e cientificamente fundamentada; contudo, é um texto que contém muito dos elementos ideacionais que orientam o debate nas TWAIL e suas ansiedades. Trata-se de um artigo que por seu caráter não formal e sintético tem acompanhado amplamente a divulgação das TWAIL, como uma abordagem crítica.

    Pegorari, Franco e Tasquetto não apenas cuidam desta especificidade do texto, como também apresentam a figura acadêmica de Chimni, sua trajetória e o contexto de sua produção. Nos comentários observam que as diferentes influências teóricas no pensamento de Chimni – teorias pós-coloniais e escola crítica marxista do direito internacional – são inspirações cruzadas de abordagens críticas que alimentam os seus textos e suas contribuições no Direito Internacional em geral, assim como mais especificamente em suas produções nas áreas de Direito Humanitário e Direito Internacional Econômico. O texto e a trajetória de Chimni são apenas os pivôs para a contextualização histórica pelos comentadores das TWAIL, de alguns de seus representantes e dos espaços de produção e discussão que integram. Mesmo reconhecendo a pluralidade que marca a produção dos acadêmicos associados às TWAIL, os Twailers, os comentários não deixam de arriscar a pontuar para a academia lusófona quais entendem ser as principais contribuições da abordagem TWAIL para o debate crítico no Direito Internacional.

    O segundo eixo apresenta abordagens pós-coloniais e descoloniais no direito internacional a partir do artigo traduzido de Sundhya Pahuja, intitulado The postcoloniality of international law (2005) e orientado pelos comentários de Fernanda Frizzo Bragato e Gabriel Antonio Silveira Mantelli. O artigo selecionado de Pahuja se articula com a sua produção de destaque sobre pós-colonialismo no Direito Internacional desde o seu doutorado. Para além de um retrato da obra de Pahuja, o artigo também é eloquente nesta articulação do direito internacional como pós-colonial em si. A partir da construção binária entre “o eu e o outro”, Pahuja sustenta que o direito internacional se formatou tanto à mercê do regime colonial como em oposição a ele. Sendo, assim, tanto instrumento de dominação como de emancipação.

    Bragato e Mantelli localizam Pahuja, seu artigo e sua produção num espaço mais amplo do debate pós-colonial, especificando o seu contraponto com as particularidades da produção latino-americana sobre o decolonialismo. Nos comentários pontuam como as contribuições destes campos favoreceram as revisões historiográficas, as propostas alternativas às epistemologias eurocêntricas e constituíram estrutura teórica para se refletir em campos discursivos típicos do direito internacional, como o ideário de desenvolvimento e os direitos humanos. Por fim, o texto convoca os leitores brasileiros para o debate, já que, para além dos níveis conceituais e ontológicos entre os estudos pós-coloniais e descoloniais, existe, no caso brasileiro, a tarefa de delineamento de um debate pós-colonial ainda em construção no campo do direito.

    No terceiro eixo sobre a virada historiográfica, foi traduzida uma palestra de Marttii Koskenniemi, Histories of international law: significance and problems for a critical view (2013), acompanhada dos comentários de Fabia Fernandes Carvalho Veçoso e João Roriz. A palestra, assim como o manifesto de Chimni, tem uma característica especial como texto literário. Sua seleção tem relação com o espaço que a palestra encontrou na interlocução com a academia no Direito Internacional. Nesse texto, Marttii Koskenniemi sintetiza seus pressupostos e conclusões sobre a virada historiográfica e sua contribuição para o Direito Internacional. Koskenniemi denuncia a característica teleológica de narrativas históricas lineares que favorecem a pretensão de universalidade do Direito Internacional e o seu caráter eurocêntrico. Por isso o autor clama pela necessidade de descronstruir as grandes narrativas e o eurocentrismo, e de privilegiar o contextualismo.

    Fabia Veçoso e João Roriz reconhecem o pioneirismo e protagonismo de Koskenniemi na promoção da virada historiográfia. E, ainda, sintetizam a pretensão desta abordagem como: “a virada historiográfica se relaciona com a constante necessidade de estabelecer relações entre o passado e o contexto presente de normas, instituições e doutrinas internacionais”. Os autores incitam, assim, os leitores a pensar criticamente a virada historiográfica do direito internacional deixando claro que as histórias de certas regiões têm sido privilegiadas em detrimento de outras. Por fim, convocam o público brasileiro a formar parte deste grupo e ajudar a contar as muitas histórias ainda desconhecidas do direito internacional.

    O quarto eixo foca nas abordagens de gênero, dialogando com a influência de teorias feministas e queer no Direito Internacional. Para tanto, foi feita a seleção do artigo Feminist approaches to international law (1991) de Hilary Charlesworth, Christine Chinkin e Shelley Wright, e os comentários foram elaborados por nós, também pesquisadores neste grupo maior. O artigo de Charlesworth, Chinkin e Wright propõe resgatar as vozes e elementos conceituais do feminismo para dialogar com a produção do Direito Internacional. Como resultado destas revisões, as autoras acreditam ser possível favorecer uma conciliação do direito internacional com seus objetivos históricos, como igualdade e paz, e aumentar a consciência sobre os limites epistemológicos da disciplina.

    Lemos a contribuição de Charlesworth, Chinkin e Wright vinculada e parte de um contexto feminista liberal, lastreado em categorias binárias (e.g. masculino/feminino) típicas do estruturalismo. Nesse sentido, abordagem de gênero (queer), que tem hoje como principal representante no Direito Internacional, Diane Otto favorece ampliar os espectros de análise pretendidos pelo feminismo e incluir outros. A teoria queer funda-se na noção da performatividade de gênero de Butler que, para além de uma lógica binária do feminismo liberal, define o sujeito como produto de seu contexto.

    A abordagem queer, dentre outras coisas, auxilia na recalibragem dos padrões de normalidade do direito internacional, abrindo as perspectivas da disciplina para ressignificações favoráveis à estabilização da paz, à rejeição do militarismo, à promoção de solidariedade, à redistribuição econômica e ao desenvolvimento sustentável. Elemento interessante que destacamos destas abordagens são seus potenciais de contribuir com direito internacional no seu aspecto metodológico e disputar espaço (poder) dentro do campo em vista de uma nova ontologia do que se entende por Direito Internacional (aspecto ontológico). Nesse sentido, podem auxiliar na compreensão das múltiplas subjetividades possíveis nesse campo, desafiando suas estruturas postas.

    Por fim, o quinto e último eixo sobre teorias críticas raciais orienta-se pela tradução do artigo de Makau Mutua Critical race theory and international law: the view of an insider-outsider (2000) e pelos comentários de Adilson José Moreira e de Karine Silva. Assim como Charlesworth, Chinkin e Wright na abordagem feminista, Makau Mutua afirma que o tema do poder, tão caro ao debate racial crítico por desvelar as relações entre raça e poder, é comum também ao direito internacional, motivo pelo qual os especialistas deste campo podem e devem se beneficiar de trabalhos elaborados por teóricos raciais críticos. Em outras palavras, na visão de Mutua, se normas de direito internacional têm sido utilizadas para justificar a dominação de países centrais sobre países periféricos, processo que implica a subjugação racial, o mesmo ocorre com relação aos regimes jurídicos nacionais que também adotam leis, proferem decisões judiciais que configuram manifestações de um discurso social e político que almeja reproduzir um regime de sujeição.

    Adilson Moreira, em seu comentário, reforça a importância da dimensão discursiva do direito internacional, ponto sobre o qual metodologias elaboradas por autores da teoria racial crítica podem contribuir significativamente. Adilson Moreira formula uma crítica ao universalismo supostamente imanente ao discurso jurídico que impede a apreciação adequada das demandas formuladas por minorias raciais. Ao se debruçar sobre a ideologia da neutralidade racial, o caráter discursivo do racismo e a análise da branquitude, temas centrais a muitos trabalhos no campo da teoria racial crítica, Adilson, em seu comentário, simpatiza com Mutua ao enfatizar a importância da menção de dados autobiográficos na formação de narrativas, fazendo isso tanto com sua própria identidade como a de Mutua. Adilson argumenta que a experiência de grupos minoritários tem um valor normativo nuclear para a interpretação das normas jurídicas em aberta colisão com a o argumento de universalidade e igualdade individualista e neoliberal da teoria da neutralidade racial. Nesse sentido, caberia aos pesquisadores e pesquisadoras no Direito Internacional tomarem consciência das particularidades do elemento raça e de suas potenciais contribuições, ao agregar novas narrativas ao campo.

    Karine Silva desenvolve seu comentário também a partir do texto de Mutua. Sua preocupação é, no entanto, enfatizar a sobreposição de práticas discriminatórias baseadas em raça e gênero. Dentro de uma abordagem crítica de caráter interseccional do direito internacional, a autora argumenta ter sido a linguagem deste ramo do direito responsável por sucessivas violências epistêmicas contra o discurso não hegemônico de populações não masculinas, não brancas e não ocidentais. Segundo a autora, esquecimentos produzidos no processo de construção da disciplina seriam sinais de uma negação não apenas epistêmica, mas também política, do reconhecimento a tais populações. Assim, a inclusão dos tradicionalmente marginalizados seria instrumento apto a revitalizar perturbações discursivas que, por meio do contato com a alteridade, poderia suscitar o reembaralhamento de hierarquias epistêmicas, políticas e sociais.

    Este livro traz o alerta para o fato de que, ao estudar o direito internacional, assumimos métodos e abordagens sem necessariamente refletir sobre suas razões de ser, a fim de corresponder à linguagem legada por visões de mundo que não compartilham a nossa história e as nossas particularidades. A ideia de exemplificar diferentes correntes críticas ao direito internacional como aqui está é de reabrir as hesitações sociais prévias ao próprio direito positivo e ao discurso científico sobre ele. Se nem todas essas lentes fazem sentido para quem pensa o Direito Internacional no Brasil e para ele, elas podem facilitar o despertar de outras críticas que ainda não receberam a devida atenção na academia brasileira e/ou fora dela.

    Assim como “ainda não luziram todas as auroras”, como diria Nietzsche, entendemos que ainda não floresceram todas as possibilidades de críticas e textos sobre cada crítica. Por definição – se é possível alguma definição em uma leitura crítica – a crítica não se exaure, não se resume em identidades, e pratica de maneira ininterrupta sua corrosividade. Não se trata de imitar a crítica, mas de extrair delas seu sumo: não se contentar apenas com o que está aqui e estimular uma vertiginosa perturbação discursiva. A presente coletânea convida, portanto, a um exercício reiterado de questionamentos e requestionamentos, definições e redefinições.

    -

    1   A edição especial foi o v. 15, n. 1, de 2018. Agradecemos enormemente, mais uma vez, aos editores-chefe da Revista de Direito Internacional no Centro Universitário de Brasília (UniCEUB), os professores doutores Marcelo Varella e Nitish Monebhurrun, pela confiança no projeto e pelo importante espaço de diálogo concedido.

    2  GIANNATTASIO, Arthur; MOROSINI, Fábio; SANCHEZ-BADIN, Michelle. Narrativas Críticas como Espaço para Pensar a Exclusão no Direito Internacional. In: BORGES, Daniel; BRAGA, Ana (org.). Aspectos jurídicos da crise brasileira. São Paulo: UNESP, 2018.


    

    

    
      Capítulo 1.
 Abordagens Terceiro-Mundistas ao Direito Internacional (TWAIL): um Manifesto1
    

    

    
      B.S. Chimni
    

    Tradução: Ricardo Flores Filho, Julio Cesar Veiga Bezerra e Alessandro Hippler

    
      1. Introdução
    

    A ameaça de recolonização está assombrando o Terceiro Mundo.2 O processo de globalização tem tido efeitos deletérios no bem-estar dos povos do Terceiro Mundo. Três bilionários no Norte hoje detêm mais ativos do que o PIB conjunto de todos os países menos desenvolvidos e os seus 600 milhões de cidadãos.3 O direito internacional desempenha um papel crucial ajudando a legitimar e a sustentar os processos e estruturas desiguais que se manifestam na crescente divisão Norte-Sul. De fato, o direito internacional é a principal linguagem em que a dominação vem se expressando na era da globalização.4 Está deslocando os sistemas jurídicos nacionais em sua importância, tendo um impacto sem precedentes sobre a vida das pessoas comuns. Munido dos poderes das instituições financeiras e comerciais internacionais para impor uma agenda neoliberal, o direito internacional de hoje ameaça reduzir o significado da democracia para a eleição de representantes que, independentemente de suas afiliações ideológicas, são obrigados a perseguir as mesmas políticas sociais e econômicas. Mesmo o discurso internacional dos direitos humanos está sendo manipulado para promover e legitimar os objetivos neoliberais. Em resumo, a independência econômica e política do Terceiro Mundo está sendo minada pelas políticas e leis ditadas pelo Primeiro Mundo e pelas instituições internacionais que o controlam.

    Infelizmente, as Abordagens Terceiro-Mundistas para o direito internacional (Third World Approaches to International Law – TWAIL) não foram capazes de criticar efetivamente o direito internacional neoliberal ou de projetar uma visão alternativa do direito internacional. A dominação ideológica das instituições acadêmicas do Norte, o punhado de estudiosos do direito internacional críticos ao Terceiro Mundo, os problemas de pesquisa no mundo pobre e a fragmentação dos estudos jurídicos internacionais, entre outras coisas, impediram que as TWAIL promovessem uma visão holística crítica ao papel regressivo da globalização do direito internacional ou que fizessem um esboço de mapas que levassem a futuros alternativos. Por conseguinte, é imperativo que as TWAIL encontrem urgentemente meios para globalizar as fontes de conhecimento crítico e que abordem as preocupações materiais e éticas dos povos do Terceiro Mundo.5

    Este artigo procura dar um pequeno passo nessa direção. Ele apresenta uma crítica da globalização do direito internacional e propõe um conjunto de estratégias voltadas para a criação de uma ordem mundial baseada na justiça social. O objetivo é iniciar um debate sobre o assunto, em vez de fazer uma declaração definitiva. O artigo está dividido em cinco outras seções. A Seção 2 considera se ainda é significativo falar sobre um “Terceiro Mundo”. A Seção 3 discute as diferentes maneiras pelas quais a relação entre o direito do Estado e o direito internacional está sendo reconstituída na era da globalização, para a desvantagem dos Estados e dos povos de Terceiro Mundo. A Seção 4 examina a ideologia por trás da globalização do direito internacional. A Seção 5 analisa a teoria e o processo de resistência a leis internacionais injustas e opressivas. A Seção 6 identifica certos elementos de uma futura agenda do TWAIL. A Seção 7 contém breves observações finais.

    
      
        2. O Fim do Terceiro Mundo?
      

      Muitas vezes, é argumentado que a categoria “Terceiro Mundo” é anacrônica hoje e sem valor para abordar as preocupações de seus povos.6 De fato, da própria inatividade é dito ter “especificidade obscurecida em sua busca pela generalização”.7 O fim da Guerra Fria (ou a extinção do Segundo Mundo) só fortaleceu a tendência à diferenciação.8 Segundo Walker, as grandes dissoluções de 1989 destruíram todas as categorias de Guerra Fria e “como um rótulo a ser afixado a um mundo em movimento dramático, o Terceiro Mundo tornou-se cada vez mais absurdo, um resto esfarrapado de outro momento (...)”.9

    

    Não se pode negar que a categoria “Terceiro Mundo” é constituída por “um conjunto diversificado de países, extremamente variados em suas heranças culturais, com experiências históricas muito diferentes e diferenças marcantes nos padrões de suas economias (...)”.10 Todavia, é muitas vezes composto de números, variações e diferenças na presença de estruturas e processos do capitalismo global que continuam a ligar e unir. São essas estruturas e processos que produziram o colonialismo e agora geraram o neocolonialismo. Em outras palavras, uma vez que a história comum de sujeição ao colonialismo e/ou o contínuo subdesenvolvimento e marginalização dos países da Ásia, África e América Latina tem um significado suficiente, a categoria Terceiro Mundo assume vida.

    De qualquer maneira, a diversidade do mundo social não impediu a consolidação e a articulação do direito internacional em abstrações universais. Hoje, o direito internacional prescreve regras que deliberadamente ignoram os fenômenos de desenvolvimento desigual a favor da prescrição de padrões globais uniformes. Ele tem mais ou menos lançado às chamas o princípio do tratamento especial e diferenciado.11 Em outras palavras, o processo de agregação, no direito internacional, de um conjunto diverso de países com diferenças nos padrões de suas economias também valida a categoria Terceiro Mundo. Ou seja, porque a imaginação e a tecnologia legais tendem a transcender as diferenças para impor regimes jurídicos globais uniformes, o uso da categoria Terceiro Mundo é particularmente apropriado no mundo do direito internacional. É uma resposta necessária e efetiva às abstrações que fazem violência à diferença. Sua presença é, para ser diferente, crucial para organizar e oferecer resistência coletiva às políticas hegemônicas.

    Importância desnecessária é frequentemente anexada ao fim da Guerra Fria. A crescente divisão Norte-Sul é evidência suficiente, se for necessária, da relevância contínua da categoria “Terceiro Mundo”. A sua continuidade na utilidade reside em apontar certas restrições estruturais que a economia mundial impõe a um conjunto de países em oposição aos outros. Em determinado ponto, a chegada dos países recém-industrializados foi considerada um pronunciamento definitivo sobre a inadequação da categoria Terceiro Mundo.12

    Contudo, seu destino na crise financeira, no final dos anos 1990, revela que a divisão entre esses países e o resto não é tão acentuada como pareceu pela primeira vez. Além disso, como os críticos da categoria Terceiro Mundo concedem, a alternativa de multiplicar o número de categorias para cobrir casos distintivos pode não ser de muita ajuda. O próprio Worsley reconheceu que “todos podemos pensar em muitas dificuldades, exceções, omissões, etc. para qualquer sistema de classificação de países, mesmo que aumentemos o número de mundos”.13 Crow identificou acentuadamente neste contexto que “uma tipologia que tem tantos tipos quanto tem casos tem um valor a nalítico limitado, uma vez que não fez o movimento necessário além do reconhecimento da singularidade de cada caso individual para identificar pontos-chave de similaridade e diferença”.14

    No entanto, a presença ou a ausência do Terceiro Mundo, vale salientar, não é algo que possa ser dogmaticamente afirmado ou completamente negado. Não deve ser visto como uma escolha entre um ou ambos em todos os contextos. A categoria Terceiro Mundo pode coexistir com uma pluralidade de práticas de resistência coletiva. Assim, as identidades regionais e de outros grupos não prejudicam necessariamente a agregação no nível global. Estes podem coexistir com agrupamentos e identidades transregionais. Em última análise, a categoria Terceiro Mundo reflete um nível de unidade imaginado e constituído de formas que permitiriam a resistência a uma série de práticas sistemáticas de vantagem ou subordinação de um grupo de pessoas outrora diversificado. Essa unidade pode se expressar de diversas maneiras. Como unidade interna do Terceiro Mundo, deve ser mantida em meio a uma pluralidade de preocupações individuais, e as identidades de grupo só podem ser determinadas por meio de um diálogo prático, que abandona um a priorismo prejudicial. Não há outro modo, não há nenhum substituto para a análise concreta de regimes e práticas particulares de direito internacional para determinar as demandas, a estratégia e as táticas do Terceiro Mundo.

    Entretanto, há a necessidade de estar atento à política de crítica da categoria Terceiro Mundo. Distorcer e minar a unidade do outro é um elemento crucial em qualquer estratégia de nomeação – da qual decorre a sugestão de que a categoria Terceiro Mundo é irrelevante para a era da globalização. Trata-se da antiga estratégia de divisão e regra com a qual os povos do Terceiro Mundo estão extremamente familiarizados. Essa política busca impedir que uma coalizão global de Estados e povos subalternos se desenvolva através da criação de divisões de todos os tipos. Assim, a elite transnacional procura subverter modos de reflexão coletivos sobre problemas e soluções comuns.

    A crítica não é a única arma que os Estados hegemônicos utilizam contra a unidade do Terceiro Mundo. Estados dominantes também tomam medidas diretas para enfraquecer essa coalizão. Desse modo, por exemplo, o Norte não levou de modo gentil, no passado, o espírito de Bandung.15 Como Samir Amin escreve:

    É apenas acidental que, um ano depois, França, Grã-Bretanha e Israel tentaram derrubar Nasser através da agressão de 1956. O verdadeiro ódio que o Ocidente teve para com os radicais líderes do Terceiro Mundo dos anos 1960, Nasser no Egito, Sukarno na Indonésia, Nkrumah em Gana, Modibo Keita no Mali, quase todos derrubados no mesmo tempo (1965-1968) – um período que também viu a agressão israelense de junho de 1967 –, mostra que a visão política de Bandung não foi aceita pelo capital imperialista. Era, portanto, um campo politicamente enfraquecido e não alinhado que teve de enfrentar a crise econômica global após 1970-1971. A recusa absoluta do Ocidente em aceitar a proposta de uma Nova Ordem Econômica Internacional mostra que havia uma lógica real ligando a dimensão política e a dimensão econômica da tentativa afro-asiática cristalizada após Bandung.16

    Pode-se adicionar aos nomes das listas acima (Lumumba, Che Guevara, Allende) e movimentos à esquerda (Indonésia, Nicarágua, Angola) que estiveram no fim receptor das estratégias subversivas do Norte.17 Milhões de dólares foram gastos para desvendar regimes e movimentos não favoráveis aos Estados dominantes. Isso evitou que uma coalizão efetiva do Terceiro Mundo emergisse como contrapeso à unidade do Primeiro Mundo.

    É importante ressaltar que a nossa compreensão da categoria Terceiro Mundo diverge fortemente daquela de sua elite dominante. Esta última negligencia escrupulosamente as divisões de classe e gênero existentes. Além disso, na era da globalização, a elite governante no Terceiro Mundo seria parte integrante de uma elite dominante transnacional emergente que procura estabelecer a regra global do capital transnacional com o pretexto de buscar “interesses nacionais”. O bem-estar dos povos do Terceiro Mundo não tem prioridade nesse esquema de coisas. Assim, há uma dialética óbvia entre as lutas dentro dos países do Terceiro Mundo e nos fóruns externos. Pode haver pouco progresso em uma frente sem algum progresso no outro. Ao mesmo tempo, uma coalisão global dos países pobres continua sendo um modelo viável de resistência coletiva. No que diz respeito às aspirações das pessoas, apesar do surgimento das organizações não governamentais (ONGs), essas ainda são representadas pelo Estado em fóruns internacionais. No entanto, o Estado de Terceiro Mundo deve ser obrigado a se envolver em ações coletivas por meio de lutas populares.

    
      
        3. Estado e Direito Internacional na Era da Globalização
      

      O Estado é o principal sujeito do direito internacional. Contudo, a relação entre o direito do Estado e o direito internacional evolui continuamente. Cada era vê a reconstituição material e ideológica da relação entre a soberania do Estado e o direito internacional. As mudanças são impulsionadas principalmente por forças sociais dominantes e por Estados da época. A era da globalização não é uma exceção a essa regra, não é um fenômeno autônomo, sendo muito facilitado pelas ações dos Estados, em particular dos Estados dominantes.18 A adoção de regimes jurídicos apropriados desempenha um papel fundamental nesse processo.19 A reestruturação em curso do sistema jurídico internacional não é inteiramente diferente daquela que viu o capitalismo estabelecer e consolidar-se na esfera nacional. Nesse caso, o Estado “moldou-se em estruturas políticas preexistentes, inserindo-se entre elas, forçando, sempre que possível, sua autoridade, sua moeda, sua tributação, justiça e linguagem de comando. Este foi um processo de infiltração e superposição, de conquista e de acomodação”.20 Nesse caso, o que está em jogo é a criação de um espaço econômico global unificado com direito internacional apropriado e instituições internacionais para acompanhar. Para esse fim, o direito internacional vem definindo o significado de um “Estado democrático” e deslocando as forças econômicas soberanas nas instituições internacionais, limitando bastante as possibilidades dos países do Terceiro Mundo para promover um desenvolvimento autônomo independente. Esses desenvolvimentos procuram acomodar os interesses de uma elite dominante transnacional que passou a ter influência sem precedentes na definição de políticas e de leis globais.

    

    Mapear as mudanças que estão ocorrendo na relação entre o direito estadual e o internacional, e compreender as consequências da metamorfose, é a tarefa mais importante para os estudiosos do direito internacional do Terceiro Mundo, pois a relação transformada entre a soberania do Estado e o direito internacional pode ter consequências de longo alcance para os povos do Terceiro Mundo. Pode-se chamar atenção a esse respeito para alguns dos principais projetos sobrepostos que estão redefinindo e reconstituindo a relação de leis e instituições estaduais e internacionais, embora com diferente impacto nos Estados e povos do Terceiro Mundo.

    Primeiro, o direito internacional está agora em processo de criação e definição do “Estado democrático”.21 Isso levou à estrutura interna dos Estados que se enquadram no escrutínio do direito internacional. Uma norma de direito internacional emergente exige que os Estados realizem eleições periódicas e genuínas. No entanto, dá pouca atenção ao fato de que a democracia formal exclui grupos grandes, em particular marginais, do poder decisório.22 A tarefa das democracias de “baixa intensidade”, de todas as evidências, é criar as condições em que o capital transnacional pode florescer. Para facilitar isso, o Estado (leia o Terceiro Estado Mundial) separou, por meio de obrigações “voluntárias”, o espaço econômico soberano nacional (pertencente aos campos de investimento, comércio, tecnologia, moeda, meio ambiente, etc.) para as instituições internacionais que aplicam as regras relevantes.23 Entretanto, apesar da deslocalização de poderes soberanos nas instituições internacionais, o direito internacional não leva a sério a democracia global. Sistemas globais ou transnacionais de representação e responsabilização ainda não foram estabelecidos. Em suma, o direito internacional hoje opera “com um conjunto de ideias sobre a democracia que oferece pouco apoio aos esforços para aprofundar a democracia dentro dos Estados-Nação ou para estender a democracia à tomada de decisão transnacional e global”.24

    Em segundo lugar, o direito internacional agora pretende regular diretamente os direitos de propriedade. Uma característica-chave da nova era é a internacionalização dos direitos de propriedade. Por “internacionalização de direitos de propriedade” entende-se a sua especificação, articulação e execução por meio do direito internacional ou o fato de que a mudança na forma e na substância dos direitos de propriedade seja trazida por meio da intervenção do direito internacional. Há uma série de desenvolvimentos/medidas legais através das quais os direitos internacionais de propriedade estariam arraigados: (a) a especificação internacional e a regulamentação dos direitos de propriedade intelectual; de fato, como aponta um observador, “o Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio (Agreement on Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights – TRIPs) marca o início da época da propriedade global”;25 (b) a privatização de propriedade estatal por meio de recursos financeiros internacionais, instituições e legislação monetária internacional; (c) a adoção de uma rede de leis internacionais que restringem a mobilidade e as operações do setor corporativo transnacional;26 (d) a definição de desenvolvimento sustentável de modo que implique a redistribuição de direitos de propriedade entre o Primeiro e o Terceiro Mundos27 e também, sujeita a algumas condições, a regulação dos processos e dos métodos de produção;28 e (e) a metamorfose da área do patrimônio comum da humanidade (seja o domínio do conhecimento, do ambiente ou espaços geográficos específicos, como o fundo do mar) em um sistema de direitos de propriedade corporativa.29

    Em terceiro lugar, em nível da circulação de mercadorias, o direito internacional define as condições em que o intercâmbio internacional deve ocorrer. É uma verdade que “os mercados não podem existir sem normas ou regras de algum tipo, e o pedido de transações de mercado ocorre através de camadas de regras, formais e informais”.30 A esse respeito, o direito internacional estabelece regras em matéria de vendas de bens, acesso ao mercado, compras governamentais, subsídios e dumping. Muitas dessas regras são projetadas para proteger o ator corporativo no Primeiro Mundo de uma produção eficiente no exterior, mesmo quando os mercados do Terceiro Mundo estão sendo abertos em seu benefício. Assim, busca-se que as regras de acesso ao mercado estejam ligadas à regulamentação de processos e métodos de produção, a fim de permitir que os Estados do Primeiro Mundo construam barreiras não tarifárias contra commodities exportadas pelo Terceiro Mundo.31 Do mesmo modo, as regras em matéria de antidumping destinam-se a proteger as empresas ineficientes no Estado de origem desenvolvido.32 Por outro lado, algumas formas de intervenção no mercado são mal interpretadas. Assim, em acordos internacionais de mercadorias que procuram estabilizar os rendimentos dos países do Terceiro Mundo, as exportações de produtos primários são ativamente desencorajadas.33

    Em quarto lugar, o direito internacional exige cada vez mais a “desterritorialização das moedas”, o que sujeita a ideia de uma “moeda nacional” a uma crescente pressão. As vantagens da soberania monetária são conhecidas. É, entre outras coisas, “um possível instrumento para gerenciar o desempenho macroeconômico de uma economia; e [...] um meio prático para isolar a nação de influência ou restrição estrangeira”.34 O Primeiro Mundo está usando hoje as instituições financeiras internacionais e as negociações em andamento relativas ao Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços (General Agreement on Trade in Services – GATS), para obrigar os Estados do Terceiro Mundo a aceitar acordos monetários, como a conversibilidade das contas de capital, que não estão necessariamente dentro de seus interesses.35 Desse modo, não tardará até que a convertibilidade da conta de capital se torne norma – apesar de suas consequências negativas para as economias do Terceiro Mundo. A perda da soberania monetária, como a crise do Leste Asiático mostrou, tem sérias consequências para as pessoas comuns do Terceiro Mundo.36 Os padrões de vida podem diminuir substancialmente do dia para a noite.
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